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EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. 
COMPETÊNCIA LOCAL. ART. 30, INCISO I CF/88. INCLUSÃO DAS 
LACTANTES NA PRIORIDADE DE VACINAÇÃO CONTRA A COVID-19. 
CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. RECEBIMENTO. 

Exmo. Sr. Presidente: 

O Projeto de Lei prevê a prioridade de vacinação contra a COVID-19 para as 

lactantes do âmbito do Município de Indaiatuba. 

É o relatório. 

Em relação a matéria, o projeto não contém vício de competência, sendo que trata 

da competência legislativa concorrente (artigo 24, inciso XII da Constituição Federal de 1988) 

e da competência administrativa comum (artigo 23, inciso II da Constituição Federal de 1988) 

para a defesa da saúde. 

Tal entendimento já foi exaurado pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n° 6.8551  e em outras decisões ao afirma que embora a competência da 

União seja legítima para dispor sobre as medidas para o enfrentamento da pandemia, deve-

se resguardar a autonomia e garantir a atuação independente dos demais entes, observando, 

sempre, a predominância do interesse da discussão. 

A medidas para o enfrentamento das crises sanitárias podem e devem ser tomadas, 

autonomamente, por qualquer dos entes federativos nas atribuições que lhe são próprias. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo já manifestou em algumas decisões também 

acerca da competência dos Estados e Municípios para dispor acerca de medidas que auxiliem 

no enfrentamento da crise sanitária proporcionada pelo Covid-19, como se vê no julgamento 

do Agravo de Instrumento n° 2141333-71.2021.8.26.0000 impetrado no processo de Mandad 
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de Segurança em que foi citado o respeitável Ministro Luiz Fux, presidente do Supremo 

Tribunal Federal que decidiu em uma situação semelhante da seguinte forma: 

"MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. DECISÃO DE ORIGEM QUE SUSPENDE DECRETO 
ESTADUAL QUE ESTABELECE LIMITAÇÕES EM RELAÇÃO À 
COMERCIALIZAÇÃO LOCAL DE BEBIDAS ALCOÓLICAS EM RESTAURANTES 
APÓS AS 20H, COMO MEDIDA DE PREVENÇÃO A NOVAS CONTAMINAÇÕES 
PELO CORONAVÍRUS.JURISPRUDÊNCIA DO PLENÁRIO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. ATO NORMATIVO EDITADO EM CONFORMIDADE COM 
AS COMPETÊNCIAS DO ESTADO MEMBRO E EMBASADO EM EVIDÊNCIAS 
TÉCNICOCIENTÍFICAS. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. (...) Trata-se de 
suspensão de segurança ajuizada pelo Estado de São Paulo contra decisão proferida 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 
n° 2294495-23.2020.8.26.0000, que deferiu tutela provisória de urgência para sustar 
os efeitos do Decreto Estadual n° 65.357/2020, que proibia a venda de bebidas 
alcoólicas por restaurantes após as 20 horas. (...) a controvérsia em discussão deriva 
de mandado de segurança impetrado para sustar os efeitos de Decreto expedido 
pelo Governador do Estado de São Paulo que proíbe a venda de bebidas alcoólicas 
por restaurantes após às 20 horas, como medida de contenção de novos casos de 
contaminação pelo coronavírus. A decisão ora impugnada fundamentou-se 
essencialmente na afirmação de que não se vislumbraria 'à primeira vista, 
qualquer estudo científico que estabeleça relação de causa e efeito entre a 
venda de bebidas alcóolicas e a contaminação do Covid-19'. (...) o Supremo 
Tribunal Federal tem seguido essa compreensão, forte no entendimento de que 
a competência da União para legislar sobre assuntos de interesse geral não 
afasta a incidência das normas estaduais e municipais expedidas com base na 
competência legislativa concorrente, devendo prevalecer aquelas de âmbito 
regional, quando o interesse sob questão for predominantemente de cunho 
local. Trata-se da jurisprudência já sedimentada neste Tribunal, no sentido de 
que, em matéria de competência federativa concorrente, deve-se respeitar a 
denominada predominância de interesse. Parece ser essa a hipótese em análise 
nestes autos, segundo os precedentes e lições aqui expostos. Ademais, o Decreto 
implementado pelo Governador do Estado de São Paulo apresenta fundamentação 
idônea, conforme consta da Nota Técnica do Centro de Contingência do Coronavírus, 
datada de 11/12/2020, que integra o Anexo do referido ato normativo, da qual é 
extraído o seguinte excerto: 'Demandam, entretanto, especial atenção às 
aglomerações que têm se formado sobretudo no período noturno. Conform 
destacado na última nota deste Centro, publicada em 30 de novembro, o período 
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atual requer maior cuidado, evitando-se ao máximo atividades que geram 
aglomeração e aumentam a transmissão da doença. Desta forma, considerando que 
o consumo de bebidas alcoólicas é uma atividade gregária, que, geralmente, estimula 
o contato mais próximo entre as pessoas e que, de outro lado, reduz a atenção aos 
cuidados e protocolos gerais e específicos, este Centro recomenda que a 
comercialização de bebidas alcoólicas e o consumo local seja limitado às 20h. A 
medida tem por objetivo reduzir as aglomerações, evitando-se, com isso, o aumento 
da disseminação da Covid-19 em tais ambientes. Recomenda-se, assim, que os 
restaurantes mantenham seu fechamento às 22h, vedando-se, entretanto, a venda e 
o consumo local de bebidas alcoólicas a partir das 20h. Para os bares, por outro lado, 
o Centro de Contingência recomenda o seu fechamento às 20h.'. Assim, tratando-
se de ato normativo expedido no exercício de competência legítima do Estado 
membro, conforme já reconhecido pelo Plenário desta Corte, e inexistindo 
desproporcionalidade ou irrazoabilidade em seu conteúdo, impõe-se seja 
privilegiada a iniciativa local nesse juízo liminar. Inegável, destarte, que a 
decisão atacada representa potencial risco de violação à ordem público-
administrativa, no âmbito do requerente, bem como à saúde pública, dada a 
real possibilidade que venha a desestruturar as medidas por ele adotadas como 
forma de fazer frente a essa epidemia, em seu território. Portanto, evidenciado o 
fumus boni iuris e o ínsito periculum in mora que a questão envolve, ratifica-se a 
necessidade de acolhimento do pedido cautelar, completando-se a presença de 
todos os requisitos legais que ensejam o deferimento da presente medida, até que 
ocorra o trânsito em julgado na ação principal (art. 15 da Lei n° 12.016/2009; art. 4° 
da Lei n° 8.437/1992 e art. 297 do Regimento Interno do STF). Ex positis, defiro o 
pedido liminar para suspender os efeitos da decisão proferida nos autos do 
Mandado de Segurança Coletivo n° 2294495-23.2020.8.26.0000, em trâmite no 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, de modo a restabelecer a plena 
eficácia do Decreto Estadual n° 65.357/2020, expedido pelo Governador do 
Estado de São Paulo (destaquei)2. 

EMENTA: REFERENDO EM MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DA 
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. EMERGÊNCIA 
SANITÁRIA INTERNACIONAL. LEI 13.979 DE 2020. COMPETÊNCIA DOS ENTES FEDERADOS 
PARA LEGISLAR E ADOTAR MEDIDAS SANITÁRIAS DE COMBATE À EPIDEMIA 
INTERNACIONAL. HIERARQUIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. COMPETÊNCIA COMUM. 
MEDIDA CAUTELAR PARCIALMENTE DEFERIDA. 1. A emergência internacional, reconhecida pela 
Organização Mundial da Saúde, não implica nem muito menos autoriza a outorga de discricionariedade 
sem controle ou sem contrapesos típicos do Estado Democrático de Direito. As regras constitucionais 
não servem apenas para proteger a liberdade individual, mas também o exercício da 
racionalidade coletiva, isto é, da capacidade de coordenar as ações de forma eficiente. O Estado 
Democrático de Direito implica o direito de examinar as razões governamentais e o direito de criticá-
las. Os agentes públicos agem melhor, mesmo durante emergências, quando são obrigados a justificar 
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Nesse julgado' do Tribunal de Justiça de São Paulo foi decidido pelo C. Órgão 

Especial a validade do decreto do munícipio de São José do Rio Preto que restringia a venda 

de bebidas alcoólicas para auxiliar na contenção da crise sanitária do Covid-19. 

suas ações. 2. O exercício da competência constitucional para as ações na área da saúde deve 
seguir parâmetros materiais específicos, a serem observados, por primeiro, pelas autoridades 
políticas. Como esses agentes públicos devem sempre justificar suas ações, é à luz delas que 
o controle a ser exercido pelos demais poderes tem lugar. 3. O pior erro na formulação das políticas 
públicas é a omissão, sobretudo para as ações essenciais exigidas pelo art. 23 da Constituição Federal. 
É grave que, sob o manto da competência exclusiva ou privativa, premiem-se as inações do 
governo federal, impedindo que Estados e Municípios, no âmbito de suas respectivas 
competências, implementem as políticas públicas essenciais. O Estado garantidor dos direitos 
fundamentais não é apenas a União, mas também os Estados e os Municípios. 4. A diretriz 
constitucional da hierarquização, constante do caput do art. 198 não significou hierarquização 
entre os entes federados, mas comando único, dentro de cada um deles. 5. É preciso ler as normas 
que integram a Lei 13.979, de 2020, como decorrendo da competência própria da União para legislar 
sobre vigilância epidemiológica, nos termos da Lei Geral do SUS, Lei 8.080, de 1990. O exercício da 
competência da União em nenhum momento diminuiu a competência própria dos demais entes 
da federação na realização de serviços da saúde, nem poderia, afinal, a diretriz constitucional é 
a de municipalizar esses serviços. 6. O direito à saúde é garantido por meio da obrigação dos 
Estados Partes de adotar medidas necessárias para prevenir e tratar as doenças epidêmicas e 
os entes públicos devem aderir às diretrizes da Organização Mundial da Saúde, não apenas por 
serem elas obrigatórias nos termos do Artigo 22 da Constituição da Organização Mundial da 
Saúde (Decreto 26.042, de 17 de dezembro de 1948), mas sobretudo porque contam com a 
expertise necessária para dar plena eficácia ao direito à saúde. 7. Como a finalidade da atuação 
dos entes federativos é comum, a solução de conflitos sobre o exercício da competência deve pautar-
se pela melhor realização do direito à saúde, amparada em evidências científicas e nas recomendações 
da Organização Mundial da Saúde. 8. Medida cautelar parcialmente concedida para dar interpretação 
conforme à Constituição ao § 9° do art. 3° da Lei 13.979, a fim de explicitar que, preservada a 
atribuição de cada esfera de governo, nos termos do inciso I do artigo 198 da Constituição, o 
Presidente da República poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e 
atividades essenciais.(ADI 6341 MC-Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: 
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-271 
DIVULG 12-11-2020 PUBLIC 13-11-2020). 
3  Mandado de segurança. Indeferimento de liminar. Inexistência de irregularidade no despacho 
agravado. Convicção do Magistrado que não cede passo ao interesse da parte. Inoportunidade de 
reforma em Segundo Grau de Jurisdição. Agravo desprovido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2141333-
71.2021.8.26.0000; Relator (a): Borelli Thomaz; Órgão Julgador: 13a Câmara de Direito Público; Foro 
de São José do Rio Preto - 2a Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 22/06/2021; Data de 
Registro: 22/06/2021). 
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Assim, apesar da previsão na Lei Federal n° 14.124/2021 de que a aplicação das 

vacinas deverá observar o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra o 

Covid-19 cabe ao Município dentro da sua competência concorrente suplementar a legislação 

federal dentro do seu interesse local para aumentar os meios de controle da crise sanitária, 

não impedindo este artigo que decisões com base no interesse específico sejam tomadas. 

Ademais, ressalta-se que o Ministério da Saúde já publicou uma nota aconselhando 

a vacinação das gestantes, puérperas e lactantes4. 

Quanto a iniciativa, a propositura da presente matéria não se incluem dentre o rol 

taxativo de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, aplicando o artigo 43 da Lei 

Orgânica do Município que prevê que tem iniciativa das leis ordinárias e complementares 

qualquer Vereador ou Comissão, o Prefeito ou os cidadãos. 

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em 'numerus 

clausus', no artigo 61 da Constituição do Brasil e por simetria no artigo 24§2° da Constituição 

do Estado de São Paulo, sendo relativas ao funcionamento da Administração Pública, 

notadamente no que se refere estatuto dos servidores e o funcionamento interno dos órgãos 

do Poder Executivo. 

Já no âmbito do Município de Indaiatuba as hipóteses de iniciativa privativa do 

Prefeito estão previstas no artigo 47 da Lei Orgânica. 

Assim, não há inconstitucionalidade na lei de iniciativa do Vereador que trata sobre 

medidas de proteção da saúde. 

No mais, a lei ordinária é espécie legislativa adequada, pois não se cuida de matéria 

reservada a lei orgânica ou a lei complementar. E o texto encontra-se redigido de acordo com 

a Lei Complementar Federal n°. 95/98. 

4  http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/NT  _1 2021_DAPESSAPS_MS.pdf 
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Por fim, segundo o Regimento Interno da Cãmara Municipal de Indaiata 

(Resolução n° 44/2008), artigo 177 §4°, a aprovação deve se dar em dois turnos de 

discussão, com o quórum para aprovação de maioria simples dos membros. 

Dessa forma, nos termos do artigo 127, I a XI, do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Indaiatuba (Resolução n° 44/2008), são as razões pelas quais a Procuradoria 

Jurídica da Câmara Municipal entende que NÃO HÁ ÓBICE para o recebimento da presente 

proposição. 

Indaiatuba, 26 de junho de 2021. 

BRUNA SIMOES 
PEIXOTO:01564003671 

Bruna Simões Peixoto 

Procuradora da Cãmara Municipal de Indaiatuba 

Assinado de forma digital por BRUNA 
SIMOES PEIXOTO:01564003671 
Dados: 2021.06.25 14:36:46 -03'00' 
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